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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
__ Promotoria de Justiça de ________________

PORTARIA n.   /2014 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PIAUÍ, por sua representante, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, art. 8°, § 1°, da Lei n° 7.347/85, art. 25, IV, “b”, da Lei n° 8.625/93 e art.36, VI, da Lei Complementar Estadual n° 12/93 e:
CONSIDERANDO que ao Ministério Público foi dada legitimação ativa para a defesa judicial e extrajudicial dos interesses e direitos da coletividade (artigo 127, caput, da Constituição Federal);
CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução de risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, consoante dispõe o artigo 196 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO o que prescreve a Lei Federal n. 10.216/2001 que dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental no sentido de que se incluem dentre os direitos das pessoas acima mencionadas ter acesso ao melhor tratamento do sistema de saúde, consentâneo às suas necessidades (art. 2º, parágrafo único, I);
CONSIDERANDO que é responsabilidade do Estado o desenvolvimento da política de saúde mental, a assistência e a promoção de ações de saúde aos portadores de transtornos mentais, com a devida participação da sociedade e da família, a qual será prestada em estabelecimento de saúde mental, assim entendidas as instituições ou unidades que ofereçam assistência em saúde aos portadores de transtornos mentais (art. 3º da Lei Federal n. 10.216/2001);
CONSIDERANDO que os Centros de Atenção Psicossociais – CAPS constituem a principal estratégia de mudança do modelo de atenção em saúde mental;
CONSIDERANDO que o CAPS é um serviço de saúde aberto e comunitário do SUS, constituindo-se em um lugar de referência e tratamento para pessoas que sofrem com transtornos mentais cuja severidade e/ou persistência necessitem de cuidado intensivo, comunitário e personalizado;
CONSIDERANDO que o objetivo básico é o atendimento à população de sua área de abrangência, realizando o acompanhamento clínico e promovendo a inserção social dos usuários através de ações intersetoriais que envolvam educação, trabalho, lazer, esporte, cultura, exercício dos direitos civis e fortalecimento dos laços familiares e comunitários;
CONSIDERANDO que os CAPS visam, também: prestar atendimento em regime de atenção diária; gerenciar os projetos terapêuticos, oferecendo o cuidado clínico eficiente e personalizado, promover a inserção social dos usuários através de ações intersetoriais que envolvam educação, trabalho, esporte, cultura e lazer, montando estratégias conjuntas de enfrentamento dos problemas;
CONSIDERANDO que aos CAPS cabe a responsabilidade de organizar a rede de serviços de saúde mental de seu território, dar suporte e supervisionar a atenção à saúde mental na rede básica, PSF (Programa de Saúde da Família), PACS (Programa de Agentes Comunitários de Saúde), regular a porta de entrada da rede de assistência em saúde mental de sua área, coordenar com o gestor local as atividades de supervisão de unidades hospitalares psiquiátricas que atuem no seu território e manter atualizada a listagem dos pacientes de sua região que utilizam medicamentos para a saúde mental;
CONSIDERANDO a previsão contida no art. 7º, § 4 da Portaria n. 336/GM, de 19.02.2002 de que o CAPS infantil atende crianças e adolescentes com transtornos mentais graves e persistentes e os que fazem uso de crack, álcool e outras drogas;
CONSIDERANDO o disposto no item 4.4 da Portaria n. 336 de 19.2.2002 que instituiu as modalidades de CAPS definindo-os por ordem crescente de porte/complexidade e abrangência populacional;
CONSIDERANDO a Portaria nº 3.088, de 23 de dezembro de 2011, que institui, no âmbito do Sistema Único de Saúde, a Rede de Atenção Psicossocial para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas;
CONSIDERANDO a Portaria nº 3.089, de 23 de dezembro de 2011, que estabelece novo tipo de financiamento dos CAPS;
CONSIDERANDO a Portaria nº 3.099, de 23 de dezembro 2011, que estabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual da Assistência Ambulatorial e Hospitalar de Média e Alta Complexidade dos Estados, Distrito Federal e Municípios referentes ao novo tipo de financiamento dos CAPS;
CONSIDERANDO a Resolução do Conselho Nacional de Saúde nº 448, de 06 de outubro de 2011, que aumenta a destinação de recursos financeiros para a Rede de Atenção Psicossocial, especialmente, nas esferas Federal, Estadual e do Distrito Federal;   
CONSIDERANDO a Resolução da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, RDC nº 29, de 30 de junho de 2011, que dispõe sobre os requisitos de segurança sanitária para o funcionamento de instituições que prestem serviços de atenção a pessoas com transtornos decorrentes do uso, abuso ou dependência de substâncias psicoativas; 
CONSIDERANDO o Decreto nº 7.637, de 8 de dezembro de 2011, que altera o Decreto nº 7.179, de 20 de maio de 2010, e institui o Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e outras Drogas; 
CONSIDERANDO, finalmente que, em dezembro de 2013, o município de  ____________________ fez a adesão ao PLANO DA REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL DO ESTADO DO PIAUÍ, comprometendo-se a implantar 01 (um) CAPS INFANTIL, portanto, reconhecendo a imperiosa necessidade de crianças e adolescentes pelo atendimento prestado por esse serviço. ( Em tendo aderido ao Plano Estadual, caso contrário, excluir este considerando e acrescentar o seguinte);
CONSIDERANDO a ausência de CAPS INFANTIL III no município  de ….................., em manifesto prejuízo às CRIANÇAS E ADOLESCENTES com transtornos decorrentes do uso e dependência de substâncias psicoativas, sinalizando a proposta de implantação daquele Centro no referido município, inclusive com a pactuação de outros municípios menores (ou CONSIDERANDO que consoante se vislumbra no PIP/Inquérito Civil aponta a ausência de CAPS INFANTIL no município ___________);
CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de serem adotadas medidas urgentes e eficazes, tendente a propiciar o adequado tratamento às crianças e adolescentes  com transtornos decorrentes do uso abusivo e da dependência de álcool e outras drogas no município de …......................., sinalizando a proposta de implantação daquele Centro no referido município.
RESOLVE:
INSTAURAR PROCEDIMENTO DE INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR com o escopo de se perquirir quais as medidas que estão sendo adotadas pelo Município de _________________________, através da 
Secretaria Municipal de Saúde, para fins de implantação do CAPS INFANTIL, determinando-se inicialmente: 

1. Autuação do presente despacho, registrando-se em livro próprio, bem como se arquivando cópia na pasta respectiva;

2. A remessa deste despacho, por meio eletrônico, ao CAODS/MPPI, para conhecimento, conforme determina o art. 6º, § 1º, da Resolução nº 01/2008, do Colendo Colégio de Procuradores de Justiça do Estado do Piauí, e para fins de publicação no Diário de Justiça do Estado do Piauí, via e-mail institucional, devendo o envio ser certificado nos autos;

3. A confecção de extrato a ser remetido, por meio eletrônico, à Secretaria-Geral do Ministério Público, para a devida divulgação na imprensa oficial, propiciando a publicação e registro desta Portaria no sítio eletrônico da Procuradoria Geral de Justiça, conforme artigo 4º, inciso VI e artigo 7º, § 2º, inciso II, da Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público.

4. Adotar providências que se forem mostrando necessárias no curso do processamento deste Procedimento Preparatório e, inicialmente:

4.1. oficiar ao Prefeito de ____________________ e a(o) Secretária(o) Municipal de Saúde para que esclareçam, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a existência de plano/projeto de implementação de CAPS infantil no Município, encaminhando-se cópias da documentação existente, bem como demais esclarecimentos e informações que forem julgadas pertinentes.

5.Nomeio, sob compromisso, para secretariar os trabalhos, o servidor ______________________, lotado(a) nesta Promotoria de Justiça.

                   O prazo para a conclusão deste Procedimento Preparatório é de 90 (noventa) dias, consoante art.22 da Resolução nº01/2008 do Colégio de Procuradores de Justiça, ressaltando-se que, à vista da imprescindibilidade da realização ou conclusão de diligências, o prazo acima citado poderá ser prorrogado pelo mesmo período, uma única vez.

Publique-se. Cumpra-se. 

Ultimadas as providências preliminares, retornem para ulteriores deliberações. 
_________________, ___ de março de 2014.
Promotor(a) de Justiça
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